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CRÉDITO 

 

CARGA 
HORÁRIA  

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA 

TEÓRICA DISTÂNCIA EXERCÍCIO SEMANAL 

4 60 32 12 16 04 
       

 

EMENTA (Tópicos que caracterizam as unidades dos programas de ensino) 

Conceitos Gerais: arquivo e arquivologia – objeto, campo de atuação; Classificação e tipos 
de arquivo; Profissão do arquivista; Noções de ética arquivística; Áreas afins da 
Arquivologia. A Arquivologia como campo científico. Principais abordagens da Arquivologia 
contemporânea. Intérpretes e interpretações dos processos arquivísticos em diferentes 
contextos nacionais de configuração da Arquivologia. 
 

OBJETIVOS 

Geral 
Introduzir conceitos gerais ligados à Arquivologia. 

Específicos 

Compreender o que é Arquivologia, sua história e campo de atuação; 

Definir o objeto de estudo do Arquivista; 

Identificar a interdisciplinaridade da Arquivologia; 

Conhecer a legislação básica da Arquivologia. 

Definir a profissão do Arquivista; 

Conhecer os aspectos éticos relativos ao profissional da informação; 

Conduzir o aluno a uma reflexão acerca do processo de institucionalização da Arquivologia 
como campo científico. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Unidade I: A Arquivologia e seus aspectos interdisciplinares 

Relações da Arquivologia com outras ciências: Administração, História, Biblioteconomia, 
Museologia, Direito, Paleografia, Diplomática, Ciência da Informação, Informática, etc. 
 

Unidade II: Princípios e conceitos fundamentais 

Documento arquivístico 
Fundo/Princípio da proveniência/Ordem Original 
Ciclo Vital (abordagem das três idades) 
Arquivo: prova, patrimônio e memória 
Funções Arquivísticas 
 

Unidade III: Legislação Arquivística e acesso aos arquivos 
Lei nº 8.159/91 
Decreto nº 4.073/2002 
Decreto nº 7.845/2012 
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Lei 12.527/2011 
 

Unidade IV: Formação Profissional 
Conceito 
Requisitos/Atribuições 
Campos de atuação 
Ética Profissional 
Lei nº 6.546/78 e Decreto nº 82.590/78 
 

Unidade V: A cientificidade da Arquivologia 
Os pressupostos básicos ao conhecimento científico. 
O desenvolvimento da pesquisa em Arquivologia no Brasil 
 

 

METODOLOGIA 

Os conteúdos e práticas implicados na disciplina serão abordados através de:  
1. Aulas expositivas; 
2. Levantamento de informações a respeito da temática selecionada para a elaboração dos 
seminários; 
3. Leitura e discussão de textos da bibliografia básica e da bibliografia complementar, 
selecionados a partir da definição da temática a ser abordada na disciplina; 
4. Produção de textos e relatórios de caráter interdisciplinar (os quais se desenvolverão de 
forma articulada às disciplinas de conteúdo e metodologia cursadas pelos alunos, durante o 
semestre). 
5. Atividades feitas a distância, enviadas através do Portal do Professor. 
6. Palestras; 
7. Visitas técnicas. 

 
RECURSOS 

Textos científicos;  
Data show;  
Quadro Branco; 
Audiovisuais; 
Portal do Professor; 
Software moodle. 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

a) 1ª Avaliação: Atividades individuais ou em grupos com os temas/textos propostos 
referentes à disciplina + atividades presencial ou semipresencial referentes a cada 
tema (10 pontos); pode ocorrer avaliação surpresa. 

b) 2ª Avaliação: Seminário: com apresentação do trabalho e entrega do relatório, em 
grupo (10 pontos).  É obrigatório a participação de cada membro do grupo na 
apresentação do trabalho. 

c) 3ª Avaliação: Prova sem consulta (10 pontos). 
 

O processo de avaliação contará com a realização de atividades distribuídas ao longo do 

semestre: atividades presenciais ou semipresencial referentes a cada tema (10 pontos), 

apresentação de seminário, em grupo, com entrega de relatório (10 pontos), prova sem 

consulta (10 pontos). 

As atividades do processo de avaliação totalizarão 30 (trinta) pontos no máximo, que 

serão divididos por 3 (três) ao final do processo para a composição da média. Aqueles 

com média inferior a 7,0 (sete) serão submetidos à prova final, sendo considerados 

aprovados aqueles que alcançarem média igual ou superior a 5,0 (cinco).  

Será avaliado o compromisso do aluno com as atividades propostas para as unidades de 

ensino, assim como, participação e desempenho com as tarefas pensadas e 
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concretizadas individualmente e em grupo.  
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OBSERVAÇÕES 

Obs.: Podem ser sugeridos novos textos ao longo da disciplina, bem como também 
podem ser apresentados filmes que não constam deste plano de ensino. 
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